
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.828 - SP (2010/0192076-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FRANCISCO GALVÃO E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. 
FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESTAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
NÃO-CONFIGURADA. SÚMULA N. 85/STJ.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, não há se falar em prescrição do 
fundo de direito nos casos em que se requer as diferenças salariais decorrentes da 
conversão de cruzeiros-reais para URV, mas, tão-somente, das parcelas vencidas a 
mais de cinco anos da propositura da demanda.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.828 - SP (2010/0192076-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FRANCISCO GALVÃO E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Francisco Galvão e outros, com base no 

artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal (CF), em face de aresto resumido 

da seguinte maneira (fl. 502):

PRESCRIÇÃO
Pretensão de pensionistas e ferroviários aposentados da extinta FEPASA ao 
recálculo da conversão de seus vencimentos pela URV, referente aos meses de 
março a julho de 1994, quando transformado o padrão monetário nacional de 
Cruzeiro Real para Real. Prescrição atinge o fundo de direito de que as diferenças 
são meras repercussões. Nas ações contra a Fazenda Pública o prazo 
prescricional é de cinco anos.
Processo julgado extinto, com julgamento do mérito.

Foram opostos embargos de declaração, os quais foram rejeitados por acórdão nestes 

termos ementado (fl. 512):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Inadmissíveis, sob o fundamento de omissão, quando o aresto enfrentou as 
questões. Desnecessária expressa referência a preceito constitucional ou legal. 
Pretensa alteração do julgado revela natureza infringente do recurso.
Embargos rejeitados.

Nas razões do especial, os recorrentes sustentam, além da divergência jurisprudencial, 

que o Tribunal a quo violou os artigos 1º e 3º, ambos do Decreto n. 20.910/32, uma vez que não 

há se falar em prescrição do fundo de direito na hipótese dos autos, uma vez que esse nunca foi 

negado pela Administração.

Contrarrazões às fls. 545/561.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. 
FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
NÃO-CONFIGURADA. SÚMULA N. 85/STJ.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, não há se falar em prescrição do 
fundo de direito nos casos em que se requer as diferenças salariais decorrentes da 
conversão de cruzeiros-reais para URV, mas, tão-somente, das parcelas vencidas a 
mais de cinco anos da propositura da demanda.
2. Recurso especial provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão merece acolhida, face à incidência da Súmula n. 85/STJ no caso dos autos.

Quanto à ocorrência da prescrição, frisa-se que o aresto vergastado merece reforma, 

pois não há se falar em prescrição do fundo de direito nos casos em que se requer as diferenças 

salariais decorrentes da conversão de cruzeiros-reais para URV, mas, tão-somente, das parcelas 

vencidas a mais de cinco anos da propositura da demanda. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL EM URV. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES ORIUNDOS DE LEGISLAÇÃO 
POSTERIOR À LEI 8.880/94.
1. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ.
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na 
Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos 
proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário.
3. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos 
servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e 
que, por isso, não podem ser compensadas.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 826.128/RN, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 12.4.2010)
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RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO APOSENTADO. 
FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO. URV. PENSÃO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 85 DO STJ.
1- Esta Corte já firmou o entendimento de que incide o enunciado nº 85/STJ nas 
hipóteses em que os servidores públicos buscam a conversão de seus salários em 
URV, o que inclui os aposentados e pensionistas da extinta Fepasa.
2- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.102.984/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), DJe 19.4.2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ART. 557 DO CPC. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. URV. SERVIDORES MUNICIPAIS. 
APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.880/94. CONVERSÃO NA DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA VENCIDA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ.
[...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1123168/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 29.3.2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO EXISTENTE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
JULGADO MANTIDO.
1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos 
declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, contradição ou 
obscuridade na decisão prolatada.
2. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ.
3. Embargos acolhidos para sanar a omissão, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no REsp 756.007/SP, 6ª Turma, Rel. Ministra  Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 23.11.2009)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.
1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração do que consistiu a 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto 
na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso no que 
toca à alínea "a" do permissivo constitucional.
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na 

Documento: 1038207 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2011 Página  4 de 4



 
 

 
Lei Federal n. 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos 
proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário.
Divergência jurisprudencial notória.
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses 
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei n. 8.880/94 não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos 
servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e 
que, por isso, não podem ser compensadas.
5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.101.726/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
14.8.2009)

Ante o exposto, o recurso especial deve ser PROVIDO para anular o aresto vergastado 

que declarou a ocorrência da prescrição do fundo de direito e remeter os autos a origem para 

novo julgamento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0192076-0 REsp 1.219.828 / SP

Números Origem:  200883  53086012021  8308  832008  9432465700  9432465901  994093822076

PAUTA: 17/02/2011 JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO GALVÃO E OUTROS
ADVOGADO : NELSON CAMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.

Documento: 1038207 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2011 Página  6 de 4


